
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 511.178 - SP (2019/0143128-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ERIVELTO DINIZ CORVINO E OUTRO
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO  - SP229802 
   RENAN HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA  - SP421765 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL GOMES DE BRITO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E FORMA DE 
FRACIONAMENTO DAS DROGAS. EVITAR REITERAÇÃO 
DELITIVA. REGISTOS DA PRÁTICA DE ATOS 
INFRACIONAIS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGEIDADE. ANÁLISE 
DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. No caso, a prisão preventiva do paciente está fundamentada na 
gravidade concreta do delito e necessidade de garantia da ordem 
pública (evitar reiteração delitiva), destacando-se a quantidade e a 
forma de fracionamento da substância entorpecente apreendida (292 
porções de cocaína, com peso bruto de 176,80g); e dados da sua vida 
pregressa (possui 10 registros anteriores por procedimentos afetos à 
Vara da Infância e da Juventude, pela prática de atos infracionais). Por 
fim, houve tentativa de fuga no momento do flagrante. Adequação aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

3. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que a prática de atos infracionais é idônea para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. (HC n. 479.245/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2019, DJe 3/6/2019)

4. Condições pessoais favoráveis não obstam a decretação da prisão 
cautelar quando presentes nos autos elementos suficientes para 
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justificar a segregação preventiva. Precedentes. 

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Não é possível inferir, nesse momento processual e na estreita via 
do habeas corpus, acerca de eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do 
agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, 
com observância e respeito aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, o que não se coaduna com a finalidade da presente ação 
constitucional. Inadequação da via eleita.

7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 511.178 - SP (2019/0143128-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ERIVELTO DINIZ CORVINO E OUTRO
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO  - SP229802 
   RENAN HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA  - SP421765 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL GOMES DE BRITO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em benefício 

de LUCAS GABRIEL GOMES DE BRITO contra acórdão da 12ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2029360-82.2019.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 

prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006. A prisão foi convertida 

em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 208/214):

Habeas Corpus — Tráfico ilícito de entorpecentes e associação 
para esse fim — Pedido de concessão de liberdade provisória — 
Decisão que justifica suficientemente a custódia cautelar — 
Presença dos pressupostos e fundamentos para a sua manutenção 
— Alegação de excesso de prazo na formação da culpa — 
Inocorrência ~ Feito que segue regularmente, respeitada a 
comedida duração do processo e o princípio da razoabilidade - 
Constrangimento ilegal não configurado - Ordem denegada.

No presente writ, a defesa alega que não foram apresentados fundamentos 

concretos para o indeferimento da ordem originária. Argumenta que se, ao final do processo, 

mesmo condenado, o Paciente fará jus à substituição de sua eventual pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, não há razão alguma para que responda a todo o 

processo criminal preso (e-STJ fl. 12). Sustenta que seria suficiente a aplicação de medidas 
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cautelares alternativas. Defende que não estão presentes fundamentos concretos para justificar 

a segregação, destacando a pequena quantidade de drogas apreendidas. 

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão, ou, ao menos, sua 

substituição por medidas cautelares diversas. 

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 219/221), o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 226/228).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 511.178 - SP (2019/0143128-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando assim o sistema recursal vigente. 

Admite-se, entretanto, em casos de flagrante ilegalidade, a concessão da ordem, de ofício. 

Nesse sentido, os precedentes: STF, HC n. 113.890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014; STJ, HC n. 320.818/SP, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; STJ, HC n. 276.809/RS, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 

12/5/2014.

Assim, embora o presente habeas corpus não possa ser conhecido, em 

respeito ao princípio constitucional da ampla defesa e para prestigiar a finalidade do remédio 

constitucional, passo à análise da prisão cautelar do paciente, a fim de verificar se é o caso de 

flagrante constrangimento ilegal hábil a justificar a atuação, de ofício, deste Superior Tribunal 

de Justiça. 

A questão jurídica limita-se, portanto, a verificar a (i)legalidade da prisão 

cautelar do paciente pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
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(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não ampara, 

por si só, a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 
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inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau decretou a segregação cautelar da 

paciente considerando a quantidade de substância entorpecente apreendida e no fato do 

paciente já possuir histórico criminal. Confira-se, no que interessa (e-STJ fls. 86/87):

[...]

1 – Flagrante formalmente em ordem. O estado de flagrância 
decorre da notícia da apreensão do material ilícito (significativa 
quantia de entorpecentes, sendo 292 porções de cocaína, com peso 
bruto de 176,80g; além de R$ 60,00 em espécie, 1 telefone celular 
da marca Samsung e 1 motocicleta placas CZT-0934), que seria 
relacionado ao(à)(s) autuado(a)(s). Ao que consta, houve 
acompanhamento e abordagem policiais à motocicleta conduzida 
por Jeferson; Lucas teria envidado fuga a pé, livrando-se da 
droga;

todavia, foi alcançado e contido. Em que pese, em sede policial, a 
assunção da propriedade por Jeferson, o relato dos policiais é no 
sentido de que quem se desfez do material ilícito localizado fora o 
outro conduzido. Há, ainda, informes de delação informal, de que 
Jeferson seria o "dono" da "biqueira". Assim, os informes 
incongruentes dos autuados (inclusive quanto às circunstâncias 
objetivas da abordagem e fuga a pé), além da aparente identidade 
de desíginios, justifica, a principio, possível imputação em relação 
a ambos. Outrossim, houve notícia da necessidade de contenção 
física, o que afasta, por ora, a consideração de que houve 
violência policial gratuita e desarrazoada; outrossim, isso também 
não macula a peça coercitiva, na medida em que não se vê a 
obtenção de elementos de prova decorrentes do uso da força, a 
qual, a priori, parece ter sido justificada, ressalvada ulterior 
apreciação, após elementos maiores de convicção (destacando que 
a providência cautelar imediata já fora realizada). Oportunamente, 
redistribua-se e aguarde-se a vinda dos autos principais. 2 – 
Acolho o requerimento ministerial, para converter a prisão em 
flagrante em prisão preventiva, na forma do art. 310, inc. II, do 
CPP, em sua atual redação. Existem, nos autos, prova da 
materialidade do delito (tráfico de drogas, em tese), punido com 
reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios suficientes da 
autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto de prisão 
em flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes 
encarregados da diligência; apesar da negativa do autuado Lucas, 
o certo é que a situação retratada (com expressa referência de que 
um dos increpados carregava a sacola com as drogas, que fora 
arremessada), aliada à quantia de drogas, fracionada em pequenas 
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porções prontas para a comercialização, são indicativas do efetivo 
envolvimento na traficância. A conduta praticada, em tese, 
pelo(a)(s) autuado(a)(s), é daquelas que tem subvertido a paz 
social. Presentes, neste instante, circunstâncias justificadoras da 
manutenção de sua custódia, para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Com efeito, não há nos 
autos indicativos seguros da vinculação ao distrito da culpa. Não 
há, ainda, comprovante de ocupação lícita. Há anotações 
fidedignas de que Lucas tem francos envolvimentos em atividades 
ilícitas. Não há como ser deferid a a liberdade, neste momento, pois 
necessário resguardar a ordem pública, já que a sociedade se vê 
constantemente atormentada pela prática de fatos como o presente, 
ensejadores de crimes patrimoniais, de desestabilização familiar e 
de violência, em termos gerais, bem como por presente o risco de se 
frustrar a aplicação da lei penal, já que não há garantias de que, 
uma vez concedida a liberdade, não se frustrará o regular 
andamento do feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal. 
Importante, ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas, 
prováveis em razão da aparente inserção em ambiente pernicioso. 
O delito em questão é insuscetível de fiança; não há possibilidade 
de aplicação de outras medidas cautelares, pois não há aparato de 
fiscalização adequado. Ademais, prematura incursão aprofundada 
no mérito, inclusive quanto a eventual privilégio, cuja aplicação 
somente será viável após regular instrução, a possibilitar melhor 
compreensão dos fatos, e aferição concreta das situações pessoais. 
Plenamente ju stificada, pois, a manutenção da custódia cautelar, 
que ora determino, restando prejudicados os pleitos benéficos à 
defesa.[...]

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a prisão preventiva do 

paciente (e-STJ fls.208/214).

No particular, a prisão preventiva do paciente está fundamentada na 

gravidade concreta do delito e necessidade de garantia da ordem pública (evitar reiteração 

delitiva), destacando-se a quantidade e a forma de fracionamento da substância entorpecente 

apreendida (292 porções de cocaína, com peso bruto de 176,80g); e dados da sua vida 

pregressa (possui 10 registros anteriores por procedimentos afetos à Vara da Infância e da 

Juventude, pela prática de atos infracionais). Ademais, houve tentativa de fuga no momento do 

flagrante. Há, portanto, adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão [está] fundamentada na qualidade e quantidade da droga 

apreendida, motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de 
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natureza cautelar (STJ, AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015).

Ademais, a prática de ato infracional, embora não possa ser utilizada para 

fins de reincidência ou maus antecedentes, por não ser considerada crime, pode ser sopesada 

na análise da personalidade do paciente, reforçando os elementos já suficientes dos autos que 

o apontam que a segregação é necessária. 

A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração criminosa, 

é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão preventiva (RHC n. 

55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 

16/4/2015).

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem 

pública. 

A prisão preventiva mostra-se, portanto, indispensável para garantir a ordem 

pública e evitar reiteração delitiva. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 

circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se 

falar em ilegalidade da segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação 

(Precedentes) – HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).

Registre-se, por fim, que eventuais condições subjetivas favoráveis dos 

pacientes, tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstariam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública.
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Nesse sentido:

 [...] 

 O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impedem a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva. [...] 
Habeas corpus não conhecido.  (HC 329.574/GO, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 15/9/2015).

[...]

6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração denunciada.

7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a sua necessidade, como ocorre na hipótese.

8. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a 
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois 
não há como, em sede de habeas corpus, concluir que ao réu será 
imposto regime menos gravoso que o fechado ou deferida a 
substituição de penas, especialmente em se considerando as 
particularidades do delito denunciado.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC 485.492/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/03/2019, DJe 03/04/2019, grifo nosso). 

Lado outro, não é possível inferir, nesse momento processual e na estreita 

via do recurso ordinário em habeas corpus, acerca de eventual regime prisional a ser fixado 

em caso de condenação (e consequente violação do princípio da proporcionalidade). A 

confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 

ampla dilação probatória, com observância e respeito aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa. O que se apura, nessa impetração, é a presença dos requisitos legais para a 

manutenção da prisão preventiva e, a priori, estão presentes, o que não prejudica, entretanto, 

eventual mudança de posicionamento, no decorrer da instrução criminal. 

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS CONCRETOS. QUANTIDADE 
E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA, ALÉM DA 
CONSIDERÁVEL QUANTIA EM DINHEIRO ENCONTRADA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ILEGALIDADE DA BUSCA E 
APREENSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1. A decretação da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso, que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da 
medida para a garantia da ordem pública, mormente em virtude da 
quantidade e natureza da droga apreendida, além da considerável 
quantia em dinheiro encontrada.

2. Conforme consta dos autos, foram apreendidas 448 
(quatrocentas e quarenta e oito) pedras de crack, totalizando 
111,5g (cento e onze gramas e cinco decigramas), além da quantia 
de R$ 846,00 (oitocentos e quarenta e seis reais) em espécie, 
revelando a periculosidade social da conduta.

3. Ademais, a prisão provisória também se encontra justificada, 
ante o risco concreto de reiteração delitiva, pois o Paciente possui 
várias passagens pela Vara da Infância e da Juventude, sendo-lhe 
imposta, inclusive, medida socioeducativa de semiliberdade. O 
decreto prisional também ressaltou que "os atos infracionais 
praticados pelo autuado enquanto adolescente são análogos ao 
crime de tráfico de drogas".

4. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que a prática de atos infracionais é idônea para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública.

5. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO 
BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/04/2018).

6. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não é apta a desconstituir a prisão processual, caso estejam 
presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem 
a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese.

7. A alegação defensiva de ilegalidade da busca e apreensão não 
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foi enfrentada pela Corte local, o que impede o conhecimento da 
questão diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.

8. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.

(HC 479.245/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/05/2019, DJe 03/06/2019, grifo nosso).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. FALTA DE CONTEMPORANEIDADE 
DOS FATOS JUSTIFICADORES DA PRISÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO. 1. Apresentada 
fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada na expressiva quantidade de droga apreendida (475kg 
de maconha) e na reiteração delitiva do recorrente, que já 
respondeu por atos infracionais anteriores, não se há falar em 
ilegalidade do decreto prisional.

2. Embora a defesa sustente a ausência de contemporaneidade, 
verifica-se que a conduta delitiva foi perpetrada em 26/6/2018 e, 
cerca de sete meses depois, foi prolatada a sentença (em 
10/12/2018) que decretou a custódia cautelar do recorrente. Logo, 
não se identifica o decurso de lapso suficiente para que os motivos 
elencados não sejam considerados atuais.

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 108.275/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/04/2019, DJe 03/05/2019, grifo nosso)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva (RHC n. 61.112/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015; RHC n. 
60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015). No caso dos autos, com o 
recorrente foram apreendidos 37 (trinta e sete) pedras de crack, o 
que justifica o seu encarceramento cautelar.

2. O fato de o réu ser primário, possuir bons antecedentes, ter 
residência fixa e exercer atividade lícita são circunstâncias 
pessoais que, por si sós, não impedem a decretação da custódia 
cautelar (STF, HC 108.314, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
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julgado em 13/09/2011; HC 112.642, Rel. Ministro Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, julgado em 26/06/2012; STJ, HC 
297.256/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014).

3. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.580/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/10/2015, 
DJe 21/10/2015, g.n.).

Inexiste, portanto, constrangimento ilegal apto a ensejar a atuação, de ofício, 

deste Superior Tribunal. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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